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CAREGIVER (CUIDADOR)
Mas o que o cuidador? E "Esta é a questão que se pôs e de abordar a questão de um ponto de vista legislativo deve ser entretido por um momento sobre o conceito de cuidador.

O termo cuidador é o Inglês e significa "aquele" que presta apoio e cuidados. Ele identifica a pessoa que é responsável para o cuidado e tratamento das pessoas que são incapazes de cuidar de si mesmo. O assistida podem ser pessoas com deficiências físicas ou mentais, ou pessoas idosas com doenças debilitantes, como a doença de Alzheimer.

Falamos de cuidador familiar, quando o cuidador é um parente do paciente, por exemplo, marido, irmão ou filho ou filha.

Os cuidadores também podem ser pessoas de fora da família, tais como médicos trabalhadores sociais - OSS - ou / encarregados de educação. A maioria dos cuidadores familiares (80%) são mulheres, na sua maioria mulheres estão lidando com maridos e filhas que trabalham com suas mães. O atendimento que prestam são tanto físicos (limpeza e higiene, refeições, molhos) e prático (organizar visitas, reabilitação, horários de medicação, etc.) e emocional (apoiar o seu cliente, estimulá-lo com perguntas e conversas, entretê-los com jogos, filmes, leitura, etc.). Um fenômeno muito presente na vida familiar é o problema do Alzheimer especialmente se a doença está em estágio avançado ou com perturbações psiquiátricas graves. Essas pessoas precisam, bem como dos cuidados mencionados acima, também a vigilância contínua. Por causa da doença, o que torna imprevisível seus pensamentos, ações e comportamento, eles não podem ser deixados sozinhos porque eles podem ser perigosos para si mesmos e aos outros. acompanhamento contínuo, a dificuldade de relacionamento e entendimento com sua amada, a falta de reconhecimento de que muitas vezes acompanha suas respostas (condições devido a "involução" causada pela doença), tornar as tarefas de enfermagem e assistência muito exigente. Sem dúvida cuidar de um membro da família causas não auto-suficientes, muitas vezes, na pessoa que se dedica, é um cansaço físico e mental profunda, especialmente se eles sabem que nenhum remédio benéfico você pode ter no caso, como a filha que leva cuidar de seu pai e que, devido ao "peso" para o cuidado, pode começar a sofrer problemas psicológicos, como ansiedade, agitação, insônia ou depressão.

A comparação com um profissional, você psicólogo ou psicoterapeuta, pode ser inestimável para os cuidadores familiares é "compreender e gerir" o melhor de sua doença amado, e acima de tudo, reconhecer e admitir o seu papel de "cuidador". Sem dúvida, a questão do cuidador está presente em quase todos os países do mundo. Particularmente na Suécia e as medidas do Reino Unido será especificamente para usuários com deficiência estar envolvido em cuidar de membros da família, reconhecidos como beneficiários de prestações para os usuários da pessoa a quem eles ajudam. Na França e na Alemanha, o sistema de protecção social para o cuidador é indireta. Na Itália, a lei n. 104 de 1992 prevê para a licença remunerada para aqueles que ajudar deficientes ou gravemente doentes, mas não há regras específicas que visa cuidador em tempo integral. Em uma sociedade com necessidades de cuidados crescentes de forma constante e em um momento histórico em que o rendimento disponível das famílias, muitas vezes permite que o cuidado profissional constante, o papel de cuidadores familiares desempenham um papel importante e é um recurso inestimável no sistema bem-estar: para isso precisa ser devidamente reconhecido e apoiado pelas instituições.

De acordo com o Instituto Nacional de Estatística (ISTAT) em Itália são estimados mais de 9 milhões de cuidadores familiares (dos quais eles próprios cerca de 90 por cento das mulheres que muitas vezes encontrar com para ajudar as crianças e os idosos, ao mesmo tempo), que fornecem cerca de 20 milhões horas por dia para o auxílio, no valor de mais de 7 bilhões de horas de cuidados por ano, com uma enorme economia de custos do estado.

Perante estas situações insuportáveis ​​foi apresentada à Comissão das Petições do Parlamento Europeu uma queixa relativa suas violações dos direitos humanos dos cuidadores na Itália, solicitando ao governo italiano para resolver a questão tão relevante. O comitê manteve a queixa e pediu ao Governo italiano para se adaptar.

Assim, o estado 10 de novembro de 2015, por meio da Câmara dos Deputados, tem avançado um projecto de lei relativo às "Disposições para o reconhecimento e apoio a cuidados e assistência".

Neste ponto é mostrado abaixo da proposta legislativa deve ser cuidadosamente lido por observações e comentários adequadas para que talvez enviadas de forma adequada para as várias instâncias adequadas para a redacção final do texto legislativo através do Whell Inner conjuntamente AGI, uma associação de juristas italianos que pessoalmente, eu represento a nível nacional e já está ativo há algum tempo sobre esta questão

ART. 1. (princípios e finalidades gerais).

Como parte das políticas de bem-estar do Estado reconhece e promove a solidariedade e cuidado da família como bens sociais, aumentando neste home care perspectiva em favor de um parente ou uma pessoa com quem você tem laços emocionais, designado "amado", em condições de dependência por velhice, invalidez ou doença, o que lhe permite permanecer em suas próprias casas em vez de ser alojados em instalações sociais e de saúde. 2. Na aprimoramento das políticas de desenvolvimento do bem-estar da comunidade e proximidade do estado identificar procedimentos para o reconhecimento, valorização e integração do papel do cuidador familiar como um recurso voluntário e informal na rede de serviços sociais, de saúde e sociais e de saúde e redes territoriais de assistência pessoal.

ART. 2. (Definições).

O cuidador familiar é a pessoa que, de forma profissional, cuida e fornece assistência numa base voluntária, de forma gratuita, contínua e responsável, em nome de um ente querido que não é capaz de alimentar-se, deambular e realizar os atos de diário vida sem a ajuda permanente de outra pessoa. O cuidador é cuidar das necessidades materiais e nell'accudimento relacional, tornando-se, se necessário, cuidados e ajuda dos serviços de saúde da comunidade, permitindo assim que o ente querido assistido a permanecer dentro de seu ambiente doméstico. Leis do Parlamento -4- Câmara dos Deputados XVII LEGISLATIVO A. C. 3414

ART. 3. (das atividades do cuidador familiar).

O cuidador familiar como parte de seu voluntário e não remunerado em negócios com a pessoa amada assistida: a) garantir assistência e apoio no ambiente doméstico; b) ajuda amado em mobilidade, alimentação, higiene e nas atividades essenciais da vida diária; c) apoiar o bem-estar psico-físico e apoia a continuidade do afeto, sociabilidade e vida social da pessoa amada; d) que gere e executa em nome da amada, os procedimentos administrativos; e) relaciona-se com os temas e os serviços envolvidos no tratamento médico de um ente querido; f) se integra com os operadores que prestam assistência e cuidados com a pessoa amada.

ART. 4. (Relação com os serviços sociais, de saúde e social e saúde).

serviços sociais e de saúde empresas reconhecem o papel do cuidador familiar como um recurso voluntário de serviços de assistência pessoal locais e assegurar o apoio e orientação necessária para realizar seus próprios cuidados e tratamento. 2. Em uma exceção parcial das disposições da lei relacionadas com a protecção de dados pessoais, nos termos do Decreto Legislativo 30 Junho 2003, n. 196, serviços sociais, de saúde e social e cuidados de saúde, estão relacionados e trabalhar em conjunto com o cuidador familiar em relação aos problemas dos assistidos ente querido, as suas necessidades e os cuidados necessários, incluindo o fornecimento de orientações e informações sobre os critérios de acesso aos serviços sociais e de saúde e legislativo Atos do Parlamento -5- Câmara dos Deputados AC XVII 3414 sobre as diferentes oportunidades e recursos que operam na área que pode facilitar e facilitar a assistência e cuidados. 3. A fim de favorecer a permanência da pessoa amada assistida de casa, o cuidador deve estar ativamente envolvidos no processo de avaliação, design e implementação do plano de cuidados individualizado (PAI).

ART. 5. (redes de apoio de cuidadores familiares).

No âmbito do sistema integrado de serviços, serviços sociais, de saúde e social e cuidados de saúde, bem como redes de voluntariado e solidariedade territorial garantir uma rede de apoio de cuidador familiar 2. Os elementos essenciais da rede de apoio referido no n.º 1 são os seguintes: a) a cabeça do paciente, o que leva parte do PAI o papel de figura de proa e representante do cuidador familiar; b) o clínico geral, que é o representante terapêutico do paciente; c) a enfermeira referente, que sob o PAI assume as funções de gerentes de casos; d) serviços especializados de saúde, chamados a intervir para necessidades e exigências específicas; e) redes de voluntariado e solidariedade bairro, quando presente, também, a fim de contrastar os riscos de isolamento cuidador familiar.

ART. 6. (intervenções de apoio a cuidadores familiares).

O Estado, regiões, municípios e agências de saúde locais, de acordo com as suas funções e competências, fornecer, Atos do Parlamento -6- Câmara dos Deputados XVII LEGISLATIVO A. C. 3414 como parte de seu programa social, saúde social e cuidados de saúde, as operações de apoio cuidador familiar e, em especial: a) promover formas de apoio económico através da prestação de subsídio de assistência e intervenções econômicas para a adaptação casa tal como previsto nos termos das regras existentes sobre as contribuições para pessoas dependentes domiciliarmente assistida; para a concessão de contribuições financeiras, as horas de cuidados prestados pelo cuidador familiar são aprovados ao trabalho feito pelos cuidadores familiares não remunerados ou cuidadores; b) promover entendimentos e acordos com as associações patronais destinadas a vida de trabalho de reconciliação com necessidades de cuidados; c) facilitam a reforma antecipada dos cuidadores com especial destaque para as trabalhadoras que são incapazes de cuidar de um ente querido não é auto-suficiente e conciliar essa atividade com as suas necessidades de negócios. d) cuidar dos programas de formação e actualização dos assistentes sociais, social e da saúde e da saúde sobre questões relacionadas com o reforço do cuidador familiar e a comunicação e cooperação com os mesmos; e) fornecer informação, orientação e aconselhamento para o cuidador familiar para acessar os serviços necessários para cuidar, bem como treinamento e formação com vista a execução bem sucedida e segura de tratamento e cuidados; f) promover a domiciliação de exames especializados em casos de dificuldades do movimento do paciente, compatível com as necessidades da organização dos serviços de saúde; g) garantir o apoio psicológico e relacional necessário para evitar o isolamento e risco patológica de stress e do desgaste que pode afetar o cuidador também -7- leis do Parlamento Câmara dos Deputados XVII LEGISLATIVO A. C. 3414 através de redes de solidariedade e participação em grupos de ajuda mútua; h) proporcionar alívio de desastres e buscando planejado.

ART. 7. (Reconhecimento de competências).

A fim de reforçar as competências adquiridas pelo cuidador familiar através do cuidado e assistência, bem como para facilitar o acesso ou o regresso ao trabalho do mesmo no final desta atividade, a experiência adquirida com esta atividade pode ser avaliada com base em critérios, métodos e procedimentos previstos para a formalização e certificação de competências, ou como crédito de formação para a aquisição da qualificação do trabalhador social e cuidados de saúde ou outros profissionais da saúde social.

ART. 8. (Cláusula invariância financeira).

Desde a implementação desta lei não se derivam encargos novos ou aumento no orçamento do Estado.

---------------------------------------

Napoli 18/04/2016

      O presidente Nacional A.G.I.

                                                                                   Prof. Avv. Anna La Rana 
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aderente alla “Fédération Internationale des Femmes des Carrières Juridiques”


e alla “International Federation of women lawyers”
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